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SIMULADO – 65/360 

CONSTITUCIONAL 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de constitucional 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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A respeito das funções essenciais à justiça, 

julgue os itens 1 e 2 à luz da CF. 

1. De acordo com o entendimento do STF, 

são garantidas ao advogado público 

independência funcional e 

inamovibilidade. 

 

2. O ente federado tanto pode optar pela 

constituição de defensoria pública 

quanto firmar convênio exclusivo com a 

OAB para prestar assistência jurídica 

integral aos hipossuficientes. 

De acordo com a jurisprudência dos tribunais 

superiores, julgue os itens 3 a 6, relativos a 

servidores públicos. 

3. Os reajustes de vencimentos de 

servidores municipais podem ser 

vinculados a índices federais de 

correção monetária. 

 

4. Caso um procurador municipal assuma 

mandato de deputado estadual, ele 

deve, obrigatoriamente, se afastar de 

seu cargo efetivo, devendo seu tempo 

de serviço ser contado para todos os 

efeitos legais durante o afastamento, 

exceto para promoção por 

merecimento. 

 

5. Havendo previsão no edital que 

regulamenta o concurso, é legítima a 

exigência de exame psicotécnico para a 

habilitação de candidato a cargo 

público. 

 

6. É inconstitucional a supressão do 

auxílio-alimentação em decorrência da 

aposentadoria do servidor. 

Com fundamento na disciplina que regula o 

direito financeiro e nas normas sobre 

orçamento constantes na CF, julgue os itens 

7 e 8. 

7. A adoção do federalismo cooperativo 

equilibrado pela CF visa à redução das 

desigualdades regionais. 

 

8. No que diz respeito ao direito 

financeiro, a CF pode ser classificada 

como semirrígida, uma vez que restringe 

a regulação de certos temas de finanças 

públicas a lei complementar e deixa 

outros à disciplina de lei ordinária. 

O governo de determinado estado da 

Federação publicou medida provisória (MP) 

que altera dispositivos da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional. Em protesto 

contra a referida MP, alguns estudantes do 

ensino médio do estado ocuparam as escolas 

públicas, impedindo que os demais alunos 

frequentassem as aulas. O Ministério Público 

estadual ingressou com medida judicial 

requerendo a imediata reintegração e 

desocupação das escolas invadidas. A 

medida judicial requerida foi deferida por 

um juiz de primeiro grau que tomou posse há 

vinte meses. 

A respeito dessa situação hipotética e de 

aspectos constitucionais a ela relacionados, 

julgue os itens 9 a 13. 

9. O juiz agiu corretamente ao deferir a 

medida judicial, uma vez que a conduta 

dos alunos não encontra amparo no 

direito fundamental à liberdade de 

expressão e de livre reunião e 

manifestação.  

 

10. A procuradoria-geral do estado também 

possui competência para requerer a 

medida judicial de desocupação das 

escolas, por não ser essa competência 

privativa do Ministério Público estadual. 

 

11. O direito à educação, previsto pela 

Constituição Federal de 1988, é norma 

de direito fundamental de eficácia 

plena e de execução imediata, pois não 
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necessita da atuação do legislador para 

produzir todos os seus efeitos. 

 

12. Na situação hipotética em apreço, caso 

tivesse praticado alguma irregularidade 

no exercício da função, o juiz poderia 

perder o cargo por deliberação do 

tribunal ao qual se encontra vinculado. 

 

13. A MP é inconstitucional por usurpar 

competência privativa da União federal. 

Julgue os itens 14 e 15, relativo ao Poder 

Executivo e ao Poder Legislativo.  

14. No exercício de atividade investigatória, 

caso se deparem com a necessidade de 

quebra do sigilo fiscal de alguém, as 

comissões parlamentares de inquérito 

deverão requerer tal quebra ao Poder 

Judiciário, pois elas não possuem 

poderes de investigação próprios das 

autoridades judiciais. 

 

15. Na hipótese de o presidente da 

República, antes da vigência do seu 

mandato, praticar um homicídio, a 

acusação terá de ser admitida por dois 

terços da Câmara de Deputados para, 

posteriormente, poder ser submetida a 

julgamento perante o Senado Federal. 

Considerando os dispositivos constitucionais 

relativos ao exercício do serviço público no 

Brasil, julgue os itens 16 a 19. 

16. Para solicitar aposentadoria voluntária, 

o servidor público deverá contar com: 

dez anos de efetivo exercício no serviço 

público e cinco anos no cargo efetivo, no 

mínimo; sessenta anos de idade e trinta 

e cinco anos de contribuição, se homem; 

cinquenta e cinco anos de idade e trinta 

anos de contribuição, se mulher. 

17. O regime normal de trabalho do servidor 

público não terá duração superior a oito 

horas diárias e quarenta e quatro horas 

semanais, sendo assegurada ao servidor 

a mesma remuneração em diferentes 

turnos. 

18. A estabilidade para servidores públicos 

se dará após dois anos de efetivo 

exercício no serviço público. 

19. Um dos requisitos utilizados para a 

promoção de servidores públicos na 

carreira consiste na participação em 

cursos de formação e de 

aperfeiçoamento nas escolas de governo 

mantidas pela União, pelos estados e 

pelo DF. 

Julgue os itens 20 a 22 acerca das bases 

legais e dos temas da educação nacional e 

distrital. 

20. De acordo com a Constituição Federal de 

1988 (CF), o ensino é livre à iniciativa 

privada, razão pela qual é vedado ao 

Poder Público intervir na fixação dos 

conteúdos mínimos para o Ensino 

Fundamental.  

 

21. Conforme a CF, o ensino inclusivo, em 

todos os níveis de educação, é um 

imperativo que se põe mediante regra 

explícita da CF.  

 

22. De acordo com a CF, os estados e o DF 

atuarão prioritariamente no Ensino 

Fundamental e pré-escolar. 

Julgue os itens 23 a 30 com relação ao 

Direito Constitucional. 

23. Quanto à aplicabilidade das normas 

constitucionais, as normas de eficácia 

contida são aquelas que asseguram 

determinado direito, que não poderá ser 

exercido enquanto não for 

regulamentado pelo legislador 

ordinário. 

 

24. A garantia constitucional quanto à 

impossibilidade de utilização, nos 
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processos, de prova ilícita, mantém 

estreito vínculo com outros direitos e 

outras garantias também 

constitucionais, como o direito à 

intimidade e à privacidade. 

 

25. O princípio da isonomia, em sua 

perspectiva material (igualdade na lei), 

refere-se à interpretação e aplicação 

igualitária de um diploma normativo já 

confeccionado. 

 

26. Entre os princípios institucionais do 

Ministério Público, está o princípio da 

unidade, que informa serem os 

integrantes do Ministério Público parte 

de uma única instituição, sendo 

dirigidos por um mesmo chefe 

institucional e possuidores das mesmas 

prerrogativas funcionais. 

 

27. Compete ao presidente da República 

manter relações com Estados 

estrangeiros e acreditar seus 

representantes diplomáticos, podendo 

tal atribuição ser delegada aos ministros 

de Estado. 

 

28. Entre os requisitos para a criação de 

uma comissão parlamentar de inquérito, 

encontram-se a indicação de fato 

determinado a ser investigado e a 

delimitação de prazo certo para 

apuração do referido fato. 

 

29. A cláusula da reserva do possível, em 

tema de direitos fundamentais de 

caráter social, visa impedir a edição de 

qualquer medida tendente a revogar ou 

reduzir os direitos sociais já 

regulamentados e efetivados, sem que 

haja políticas compensatórias em razão 

da anulação dos benefícios já 

conquistados. 

 

30. O princípio da irrepetibilidade é 

aplicável ao processo de edição de 

medidas provisórias, já que é vedada a 

reedição de medida provisória na 

mesma sessão legislativa em que tenha 

sido rejeitada ou perdido sua eficácia 

por decurso de prazo. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 E 

03 E 

04 C 

05 E 

06 E 

07 C 

08 E 

09 C 

10 C 

11 E 

12 C 

13 C 

14 E 

15 E 

16 C 

17 E 

18 E 

19 C 

20 E 

21 C 

22 E 

23 E 

24 C 

25 E 

26 C 

27 E 

28 C 

29 E 

30 C 
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